
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.057 - SP (2018/0331406-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : N L R 
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO  - SP213736 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por N L R contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que inadmitiu o apelo nobre.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 9 anos e 4 
meses de reclusão em regime inicial fechado, pela prática do crime tipificado no artigo 
217-A do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte de 
origem, a qual negou provimento à irresignação, mantendo todos os termos do édito 
condenatório.

Os embargos de declaração opostos não foram acolhidos.
Contra a decisão foi apresentado o apelo nobre, com fulcro na alínea "a", 

do inciso III, do artigo 105 da Constituição Federal, o qual não foi admitido na origem, 
com fundamento nas Súmulas ns. 7/STJ e 284/STF.

No presente recurso, alega o agravante que os óbices indicados na decisão 
de admissibilidade não incidiriam na espécie.

Requer o provimento do agravo para que seja admitido e acolhido o 
Recurso Especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
insurgência e, caso conhecida, pelo não conhecimento do apelo nobre. 

É o relatório.
A par dos fundamentos declinados pelo Tribunal a quo por ocasião do 

juízo de admissibilidade ali realizado, verifica-se que, de fato, o Recurso Especial não 
merece seguimento.

Preliminarmente, quanto ao pedido de concessão de efeito suspensivo à 
presente insurgência, observa-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 
maioria de votos, firmou o entendimento de que é possível a execução provisória de 
acórdão penal condenatório, ainda que sujeito a recursos de natureza extraordinária, não 
havendo que se falar em ofensa ao princípio da presunção de inocência.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

Ementa: CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 
5º, LVII). SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA 
POR TRIBUNAL DE SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal. 
2. Habeas corpus denegado.
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(HC 126292, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 17/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 
DIVULG 16-05-2016 PUBLIC 17-05-2016)

Tal compreensão foi reafirmada pelo referido Colegiado, no julgamento 
das ADCs 43 e 44, consoante noticiado no Informativo 842:

  "Em conclusão de julgamento, o Plenário, 
por maioria, indeferiu medida cautelar em ações 
declaratórias de constitucionalidade e conferiu 
interpretação conforme à Constituição ao art. 283 do 
Código de Processo Penal (CPP) (“Art. 283. Ninguém 
poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente, em decorrência de sentença condenatória 
transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do 
processo, em virtude de prisão temporária ou prisão 
preventiva”). Dessa forma, permitiu a execução provisória 
da pena após a decisão condenatória de segundo grau e 
antes do trânsito em julgado — v. Informativo 837. O 
Tribunal assentou que a execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo art. 5º, LVII, da Constituição 
Federal (CF). Esse entendimento não contrasta com o 
texto do art. 283 do CPP. A Corte ressaltou que, de 
acordo com os arts. 995 e 1.029, § 5º, do Código de 
Processo Civil (CPC), é excepcional a possibilidade de 
atribuir efeito suspensivo aos recursos especial e 
extraordinário na seara criminal. A regra geral continua a 
ser o recebimento desses recursos excepcionais com efeito 
meramente devolutivo. Entretanto, é possível atribuir-se 
efeito suspensivo diante de teratologia ou abuso de poder. 
Dessa forma, as decisões jurisdicionais não impugnáveis 
por recursos dotados de efeito suspensivo têm eficácia 
imediata. Assim, após esgotadas as instâncias ordinárias, 
a condenação criminal poderá provisoriamente surtir 
efeito imediato do encarceramento, uma vez que o acesso 
às instâncias extraordinárias se dá por meio de recursos 
que são ordinariamente dotados de efeito meramente 
devolutivo. Não se pode afirmar que, à exceção das 
prisões em flagrante, temporária, preventiva e decorrente 
de sentença condenatória transitada em julgado, todas as 
demais formas de prisão foram revogadas pelo art. 283 do 
CPP, com a redação dada pela Lei 12.403/2011, haja 
vista o critério temporal de solução de antinomias previsto 
no art. 2º, § 1º, da Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 

Documento: 92028465 Página  2 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Normas do Direito Brasileiro). Se assim o fosse, a 
conclusão seria pela prevalência da regra que dispõe ser 
meramente devolutivo o efeito dos recursos ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), visto que os arts. 995 e 1.029, § 5º, do CPC têm 
vigência posterior à regra do art. 283 do CPP. Portanto, 
não há antinomia entre o que dispõe o art. 283 do CPP e 
a regra que confere eficácia imediata aos acórdãos 
proferidos por tribunais de apelação. Ademais, a 
quantidade de magistrados com assento no STF e no STJ 
repele qualquer interpretação que queira fazer desses 
tribunais cortes revisoras universais. Isso afasta a 
pretensão sucessiva de firmar o STJ como local de início 
da execução da pena. A finalidade que a Constituição 
persegue não é outorgar uma terceira ou quarta chance 
para a revisão de um pronunciamento jurisdicional com o 
qual o sucumbente não se conforma e considera injusto. O 
acesso individual às instâncias extraordinárias visa a 
propiciar ao STF e ao STJ o exercício de seus papéis de 
estabilizadores, uniformizadores e pacificadores da 
interpretação das normas constitucionais e do direito 
infraconstitucional. Por isso, o art. 102, § 3º, da 
Constituição Federal exige demonstração de repercussão 
geral das questões constitucionais debatidas no recurso 
extraordinário. Portanto, ao recorrente cabe demonstrar 
que, no julgamento de seu caso concreto, malferiu-se um 
preceito constitucional e que há, necessariamente, a 
transcendência e relevância da tese jurídica a ser afirmada 
pela Suprema Corte. É a Constituição que alça o STF 
primordialmente a serviço da ordem jurídica 
constitucional e igualmente eleva o STJ a serviço da 
ordem jurídica. Isso está claro no art. 105, III, da CF, 
quando se observam as hipóteses de cabimento do recurso 
especial, todas direta ou indiretamente vinculadas à tutela 
da ordem jurídica infraconstitucional. Nem mesmo o 
excessivo apego à literalidade da regra do art. 5º, LVII, da 
CF, a qual, nessa concepção, imporia sempre o “trânsito 
em julgado”, seria capaz de conduzir à solução diversa. O 
ministro Roberto Barroso acrescentou que, por não se 
discutir fatos e provas nas instâncias extraordinárias, há 
certeza quanto à autoria e materialidade. Dessa forma, 
impõe-se, por exigência constitucional em nome da ordem 
pública, o início do cumprimento da pena, sob o risco de 
descrédito e desmoralização do sistema de justiça. Além 
disso, enfatizou que a presunção de inocência é princípio 
— não regra — e, como tal, pode ser ponderado com 
outros princípios e valores constitucionais que tenham a 
mesma estatura. Portanto, o peso da presunção da 
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inocência ou não culpabilidade, após a condenação em 
segundo grau de jurisdição, fica muito mais leve, muito 
menos relevante, em contraste com o peso do interesse 
estatal de que os culpados cumpram pena em tempo 
razoável. Desse modo, o estado de inocência vai-se 
esvaindo à medida que a condenação se vai confirmando. 
Vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Rosa 
Weber, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello, que 
deferiam a medida cautelar para reconhecer a 
constitucionalidade do art. 283 do CPP e determinar a 
suspensão de execução provisória de pena cuja decisão 
ainda não houvesse transitado em julgado. Afirmavam que 
a execução provisória da pena, por tratar o imputado 
como culpado, configuraria punição antecipada e violaria 
a presunção de inocência, bem como a disposição 
expressa do art. 283 do CPP. Também pontuavam que a 
presunção de inocência exige que o réu seja tratado como 
inocente não apenas até o exaurimento dos recursos 
ordinários, mas até o trânsito em julgado da condenação. 
Vencido, parcialmente, o ministro Dias Toffoli, que 
acolhia o pedido sucessivo para determinar a suspensão 
de execução provisória de réu cuja culpa estivesse sendo 
questionada no STJ. Segundo o ministro, esse Tribunal 
desempenha o relevante papel de uniformizar a aplicação 
da lei federal nacionalmente. Todavia, no âmbito do STF, 
o recurso extraordinário não teria mais o caráter 
subjetivo. Afinal, a questão nele debatida deverá ter 
repercussão geral e ultrapassar os limites subjetivos do 
caso concreto, o que, geralmente não existe em matéria 
criminal. Ademais, a jurisprudência é no sentido de que a 
questão do contraditório e da ampla defesa é matéria 
infraconstitucional. ADC 43 MC/DF, rel. min. Marco 
Aurélio, julgamento em 5-10-2016. ADC 44 MC/DF, rel. 
min. Marco Aurélio, julgamento em 5-10-2016." 

Em atenção ao que decidido pelo Pretório Excelso, este Sodalício passou a 
admitir a execução provisória da pena, ainda que determinada em recurso exclusivo da 
defesa, afastando as alegações de reformatio in pejus e de necessidade de comprovação 
da presença dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, uma vez 
que a prisão decorrente da decisão que confirma a condenação encontra-se na 
competência do juízo revisional, não dependendo de recurso da acusação.

Nesse norte:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CRACK. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE ÍNFIMA. 
REDUÇÃO PARA O MÍNIMO LEGAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE 
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QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. ENVOLVIMENTO 
EM ATO INFRACIONAL RELATIVO A TRÁFICO DE DROGAS. 
PROCEDÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 
[...]
IX - Por ocasião do julgamento do ARE n. 964.246, submetido à 
sistemática da repercussão geral, o Plenário do col. Pretório 
Excelso reafirmou sua jurisprudência no sentido de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal" (ARE 
n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 
25/11/16). 
X - Os recursos para as instâncias superiores carecem de efeito 
suspensivo e a execução provisória da pena é consectário lógico do 
esgotamento da jurisdição das instâncias ordinárias. 
XI - Não há que se falar em ofensa ao princípio da presunção de 
inocência quando o Tribunal de Justiça determina a execução 
provisória da pena, com amparo no novo entendimento do col. 
Supremo Tribunal Federal. Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício, para reduzir a pena-base, sem reflexos na pena 
definitiva, bem como fixar o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena.
(HC 420720/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/04/2018, DJe 10/04/2018)

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO PELO CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E PELO CRIME DE 
QUADRILHA. ADOÇÃO DA NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. 
1. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, 
trilhada por esta Corte, é no sentido de possibilitar a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 
apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário (HC 
n. 126.292/SP, relator o Ministro Teori Zavascki, DJe 17/5/2016). 
2. A garantia contida na sentença de que o ora recorrente poderá 
aguardar o trânsito em julgado da condenação em liberdade não se 
sobrepõe a esse novo entendimento, que autoriza a execução 
provisória da pena, uma vez esgotada a prestação jurisdicional na 
instância ordinária. 
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 88108/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 
12/04/2018)

Por conseguinte, não há qualquer ilegalidade na execução provisória da 
pena imposta ao agravante, uma vez que esgotada a instância ordinária.

Documento: 92028465 Página  5 de 11

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Quanto ao mérito da irresignação, em especial no que tange ao pleito 
absolutório por insuficiência probatória, importante trazer à colação a seguinte passagem 
do acórdão impugnado:

"In casu, as declarações da ofendida foram confirmadas, 
inicialmente, pelo relatório psicológico, segundo o qual 
vítima apresentou discurso claro e coerente, sem sinais de 
estar fantasiando ou mentindo. Já o réu foi contraditório e 
tentou omitir fatos, demonstrando certo nervosismo em 
alguns momentos, negando, não obstante, os abusos 
sexuais (fls. 150/159).
A subscritora do referido trabalho técnico, Psicóloga 
Cláudia Mezzareno Faria, confirmou, em juízo, tanto o 
teor do documento, quanto as declarações da vítima, no 
sentido de que o acusado, com quem flertava, a lhe deu 
uma carona, ocasião na qual se beijaram 
consensualmente, mas depois ele a obrigou a fazer sexo 
oral nele. Em seu relato, a ofendida se emocionou e 
chorou, mas não demonstrou indícios de fantasia ou 
confusão; já o réu, demonstrou nervosismo, evitou contato 
visual e passou a falar de maneira confusa, escolhendo as 
palavras de forma a esconder alguma coisa. Não havia 
indícios de que ofendida quisesse prejudicar o réu ou 
estivesse sendo coagida. A vítima demonstrou ser ingênua 
e imatura à época dos fatos, acabando por se iludir. 
Pela sua experiência, pode dizer que uma menina de doze 
anos não tem estrutura individual para denunciar um 
abuso sexual (mídia digital).
Não bastasse, a genitora da vítima confirmou o bom 
relacionamento entre as famílias dentro e fora da igreja. 
O réu tinha conhecimento acerca da idade da ofendida. 
Soube dos fatos por intermédio da esposa do acusado. 
Mas depois conversou com sua filha, que contou que o 
apelante a forçou a chupar o pénis dele. Além disso, 
Natanael passava a mão em seu corpo, inclusive na 
vagina. O réu sabia a idade da ofendida, porque os 
aniversários dos fiéis eram comemorados na igreja (mídia 
digital).
Frente a tal panorama probatório, conclui-se que a 
pretensão punitiva estatal era mesmo procedente.
É que a vítima foi firme em suas declarações, ratificando 
que o acusado a beijou, acariciou e a compeliu à prática 
de felação.
Já o acusado sequer soube explicar a razão de ser 
acusado de tão grave conduta. Aliás, inexiste razão para 
crer que a ofendida tivesse engendrado os fatos. Ora, as 
famílias eram próximas, amigas e a ofendida fora 
submetida a atendimento psicológico, cujo respectivo 
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relatório demonstrou a ausência de fantasias em seus 
dizeres, enquanto que o relato do réu foi permeado de 
evasivas.
O fato de as adolescentes Aline e Alaísse terem negado 
qualquer abuso cometido pelo réu contra elas em nada 
elide as declarações da ofendida, mormente no presente 
contexto em que já altamente desfavorável ao acusado o 
arcabouço probatório.
Ademais, estéril discutir a alegação de que a condenação 
se deu unicamente com base em suspeitas declarações dos 
policiais responsáveis pela prisão do réu, pois, como se 
viu, não houve prisão nem atuação de agentes da lei no 
presente caso.
Não convence, também, a tese de erro de tipo, porque a 
idade da ofendida era circunstância conhecida pelo réu, 
conforme verta da uníssona prova oral acima analisada. 
O próprio apelante admitiu ter conhecimento acerca da 
idade da vítima; ela o repetiu, as testemunhas o 
confirmaram, inclusive com a informação de que na 
pequena comunidade eclesial eram celebrados os 
aniversários dos fiéis.
Demais disso, inócuo eventual consentimento da vítima e 
estéril a ausência de grave ameaça ou violência real, dado 
que, menor de catorze anos que era à época dos fatos, teve 
por bem o legislador presumir, de forma absoluta, a 
violência característica dos fatos, conforme já decidiu o 
Supremo Tribunal Federal:
[...]
Impertinente, também, discutir a não ocorrência de 
conjunção carnal, dado que tal prática sequer foi 
imputada ao réu, mas sim sexo oral, que foi devidamente 
comprovado no bojo do presente caderno processual.
Não vinga, outrossim, o pleito de reconhecimento da 
modalidade tentada, uma vez que as carícias, os beijos e a 
felação já constituem, por si só, atos libidinosos 
caracterizadores do crime em tela, o que espanca, de uma 
só vez, o conatus e eventual desclassificação para 
contravenção penal de importunação ofensiva ao pudor.
[...]
Enfim, a condenação era mesmo medida de rigor." (e-STJ 
fls. 405/411)

Pela análise dos autos, verifica-se que o Tribunal a quo, após o reexame 
das provas colhidas no curso da instrução criminal, assentou pela existência, nos autos, de 
elementos aptos e concludentes para ensejar o decreto condenatório em desfavor do 
recorrente, nos termos do art. 217-A do Código Penal, fundamentando seu 
convencimento não somente no depoimento da vítima, mas também de outras elementos 
probatórios.
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A respeito do delito sob análise, importante anotar que, nos termos da 
jurisprudência deste Sodalício, "a palavra da vítima nos crimes contra a liberdade 
sexual, que geralmente são praticados na clandestinidade, assume relevantíssimo valor 
probatório, mormente se corroborada por outros elementos" (AgRg no REsp 
1439168/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/09/2015, DJe 09/10/2015), exatamente como se verifica na hipótese.

Dessa forma, desconstituir o julgado, pela alegação de ausência de provas 
para condenação, no intuito de amparar o pleito defensivo absolutório, não encontra 
espaço na via eleita, porquanto demandaria profundo revolvimento do material 
fático-probatório, providência exclusiva das instâncias ordinárias, vedada a este Superior 
Tribunal de Justiça em sede de Recurso Especial, ante o óbice do Enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 07/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. COABITAÇÃO E CONDIÇÃO DE PADRASTO DA VÍTIMA. 
SITUAÇÕES DISTINTAS. APLICAÇÃO DA AGRAVANTE 
GENÉRICA - ART. 61, II, f, DO CÓDIGO PENAL E DA 
MAJORANTE ESPECÍFICA - ART. 226 , II, DO CÓDIGO PENAL. 
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. 
1. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configuradas a autoria e a 
materialidade delitiva do crime de estupro de vulnerável, afastar tal 
entendimento implicaria o reexame de provas, a incidir o 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
2. Não caracteriza bis in idem a utilização da agravante genérica 
prevista no art. 61, II, f, do Código Penal e da majorante específica 
do art. 226, II, do Código Penal, tendo em vista que a circunstância 
utilizada pelo Tribunal de origem para agravar a pena foi a 
prevalência de relações domésticas no ambiente intrafamiliar e para 
aumentá-la na terceira fase, em razão da majorante específica, 
utilizou-se da condição de padrasto da vítima, que são situações 
distintas. 
3. Recurso especial desprovido.
(REsp 1645680/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 17/02/2017)

RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
VÍTIMAS CRIANÇAS MENORES DE 14 ANOS. VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. REPRESENTAÇÃO. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CIÊNCIA DO ATO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FORMALIDADE. 
DESNECESSIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DAS VÍTIMAS. HARMONIA COM 
DEMAIS PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA CONTRAVENÇÃO DO ART. 61 DO DECRETO-LEI N. 
3.688/1941. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO DA RÉ. 
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REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FORMA SIMPLES. PENA READEQUADA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA. DETERMINAÇÃO. 
[...]
7. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra 
da vítima possui especial relevância, desde que esteja em 
consonância com as demais provas que instruem o feito, situação 
que ocorreu nos autos. 
8. Para se concluir pela absolvição dos réus, seria necessária a 
incursão no conjunto fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
9. É pacífica a compreensão de que o delito de estupro de vulnerável 
se consuma com a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à 
dignidade sexual da vítima. Precedentes. 
10. A contravenção penal descrita no art. 61 da Lei de 
Contravenções Penais pressupõe a vontade de importunar alguém, 
de modo ofensivo ao pudor, o que não se aplica a crianças menores 
de 14 anos. 
11. A prática de crime sexual contra crianças por agentes cuja 
formação profissional é voltada para a educação desses infantes 
engendra maior reprovabilidade da conduta, a justificar a majoração 
da pena-base pela valoração negativa da culpabilidade. 
12. É incontroversa a pluralidade de vezes com que os recorrentes 
praticavam suas investidas contra as vítimas, não sendo necessária 
indicação exata das datas em que ocorreram. 
13. Esta Corte Superior entende que, nas hipóteses de crimes de 
estupro ou atentado violento ao pudor praticados com violência 
presumida, não incide a regra da continuidade delitiva específica. 
14. Não se verifica a nulidade por ausência de fundamentação ou por 
omissão do acórdão recorrido, pois, ainda que de forma sucinta, 
expressamente, manifestou-se sobre as todas teses defensivas postas 
na apelação, tidas como não explicitadas. 
15. A Sexta Turma desta Corte Superior decidiu, ao apreciar os 
EDcl nos REsps n. 1.484.413/DF e 1.484.415/DF (DJe 14/4/2016), 
de minha relatoria, que, nas hipóteses em que não for conferido 
efeito suspensivo ao recurso especial, mantida a condenação do réu, 
deve ser determinado o início da execução provisória das penas 
impostas. 16. Recurso especial conhecido e não provido. Ordem 
concedida, de ofício, a fim de reconhecer a ilegalidade quanto à 
aplicação da continuidade delitiva específica e reduzir as penas dos 
réus. Execução provisória determinada.
(REsp 1273776/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016)

Por fim, quanto ao alegado malferimento aos artigos 33, 59 e 68, todos do 
Código Penal, observa-se que nas razões do apelo nobre o recorrente apenas cita os 
referidos dispositivos, sem mencionar as razões de sua violação, de modo que resta 
patente a deficiência na fundamentação do recurso, o que atrai a incidência do enunciado 
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n. 284 da Súmula do STF e impede o conhecimento da irresignação. 
Nesse diapasão:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO 
NA ORIGEM. MODIFICAÇÃO. NECESSIDADE DO REEXAME 
DAS PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE SUPERIOR. 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
CONCURSO FORMAL, BIS IN IDEM E REGIME. SÚMULA 284 
DO PRETÓRIO EXCELSO. DIVERGÊNCIA PRETORIANA. NÃO 
REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Constata-se a falta de interesse de agir do recorrente no tocante à 
diminuição da pena-base, porquanto a reprimenda por ambos os 
crimes praticados foi fixada na primeira fase no mínimo legal. 
2. Quanto ao regime, ao concurso formal e ao alegado bis in idem, 
o recorrente não demonstrou como teria ocorrido a ofensa aos 
dispositivos invocados nas razões do apelo raro, aplicando-se, 
destarte, a inteligência do óbice da Súmula 284/STF. 
3. Para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de 
origem, no sentido de que não existem provas aptas a embasar a 
condenação do réu, seria inevitável o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na instância 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 4. Resta 
inviabilizado o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, na hipótese de não ter sido realizado o cotejo 
analítico e não comprovada a similitude fática entre o aresto 
recorrido e os trazidos à colação. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1047942/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 144, 
CAPUT, E P. Ú., DA LEI Nº 8.112/90. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 241-V, DA LEI ESTADUAL Nº 
10.261/68. IMPOSSIBILIDADE. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 619 E 620, AMBOS DO CPP. AUSÊNCIA 
DE RAZÕES JURÍDICAS DA VULNERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARTS. 255/RISTJ E 1.029, § 
1º, DO CPC/2015. INOBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, II, 
IV, V, X, XXXIII, XXXIV, "A", E XXXV, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
[...]
3. Aplicável o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal quando o recorrente, apesar de apontar o dispositivo legal, 
não indica precisamente as razões jurídicas pelas quais considerou 
violada a norma. 
4. A não observância dos requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, § 1º, do 
CPC/2015, torna inadmissível o conhecimento do recurso com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional. 5. A análise 
de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas sim 
do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1126051/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 
13/10/2017)

Por tais razões, afigurando-se inadimissível o apelo nobre, conheço do 
agravo para não conhecer o Recurso Especial, nos termos do artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "a", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Publique-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.

 

  

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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